
 

 

 

 

 

Texto para Discussão 016 | 2026 

Discussion Paper 016 | 2026 

 

 

 

Possibilidades econômicas e impossibilidades 

políticas da acumulação de capital 

 

Luciano Alencar Barros  

Professor do Instituto de Economia da UFRJ e pesquisador do Instituto de Estudos 

Sociais e Políticos da UERJ. 

 

 

 

This paper can be downloaded without charge from  

https://www.ie.ufrj.br/publicacoes-j/textos-para-discussao.html



IE-UFRJ DISCUSSION PAPER: BARROS, TD 016 - 2026. 2 

Possibilidades econômicas e impossibilidades 
políticas da acumulação de capital 

Agosto, 2026 

 

Luciano Alencar Barros  

Professor do Instituto de Economia da UFRJ e pesquisador do Instituto de Estudos 

Sociais e Políticos da UERJ. 

 

Resumo 

O presente artigo tem por objetivo analisar, a partir da abordagem do excedente, uma 
das mais famosas previsões que Keynes expôs em “Possibilidades econômicas para 
nossos netos” para os dias de hoje: a de que a sociedade seria tão próspera que 
resolveria o “problema econômico”, passando a se preocupar basicamente com o que 
fazer com seu tempo livre. Um século depois, em um contexto de catástrofes climáticas 
e mudanças disruptivas causadas pelo avanço da tecnologia, tal reflexão mostra-se 
particularmente interessante.  

 

Abstract 

The present paper analyzes, from the surplus approach, one famous prediction made by 
Keynes in “Economic Possibilities for our Grandchildren”: that society would become so 
prosperous that the “economic problem” would be solved, shifting human concerns 
toward the question of how to make use of leisure time. One century later, in a context 
marked by climate crisis and disruptive technological progress, revisiting this reflection 
appears particularly interesting.  
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1 Introdução 

A partir de 1928, John Maynard Keynes proferiu uma série de palestras acerca do futuro 

material das sociedades, e sobre como estas iriam lidar com o provável cenário de 

prosperidade. Dois anos depois, o material gerado daria origem ao ensaio “Possibilidades 

econômicas para nossos netos”. 

Apesar de Keynes ser conhecido por suas análises e propostas concretas para lidar com 

as questões imediatas do capitalismo do seu tempo, o objetivo do artigo é outro, “alçar 

voo rumo ao futuro” (Keynes, 1930 [2013a], p. 322, tradução própria), e imaginar como 

seria a realidade da sociedade cem anos depois, ou seja, nos dias de hoje.    

As previsões de Keynes mostraram-se acertadas no que diz respeito à produção de 

riquezas e ao avanço tecnológico, mas não se confirmaram no que tange às mudanças nos 

códigos morais e à forma de a sociedade usufruir da prosperidade gerada.  

Examinar tais previsões nos dias de hoje, marcados por profundas mudanças climáticas e 

tecnológicas, é algo bastante interessante, em especial a partir de um arcabouço teórico 

que estenda o Princípio da Demanda Efetiva para o longo prazo e que separe 

analiticamente a distribuição do crescimento. É a isso que se propõe esse artigo. 

Assim, o presente artigo se divide em mais 4 seções, além desta introdução. A seção 2 

expõe as principais ideias do ensaio de Keynes acerca da prosperidade gerada no longo 

prazo, e algumas de suas consequências. A seção 3 apresenta brevemente a abordagem 

do excedente, a ser usada na seção 4 para analisar as projeções de Keynes para a evolução 

da economia nos últimos cem anos e nos dias de hoje. Por fim, a seção 5 conclui o artigo. 

 

2 Previsões para o longo prazo 

É interessante notar que Keynes começa a desenvolver o primeiro esboço do ensaio na 

véspera da crise de 1929, terminando-o no começo da Grande Depressão, “uma das 

maiores catástrofes da história moderna” (Keynes, 1930 [2013b], p. 126, tradução 

própria). Para ele, contudo, tal conjuntura não deveria confundir as análises sobre as 
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tendências estruturais da economia, “do que está acontecendo sob a superfície — da 

verdadeira interpretação da tendência das coisas” (Keynes, 1930 [2013a], p. 322, 

tradução própria).  

Como se sabe, Keynes enxergava as limitações e os potenciais do capitalismo, que 

“administrado com sabedoria, provavelmente pode ser tornado mais eficiente para 

atingir fins econômicos do que qualquer sistema alternativo já concebido, mas que é 

extremamente condenável sob muitos aspectos” (Keynes, 1926, p. 294, tradução própria). 

Esta postura em determinados momentos chegava a ser extremamente crítica, a ponto de 

o autor chegar a afirmar que “[o] decadente capitalismo internacional, porém 

individualista (...) não é um sucesso. Não é inteligente, não é belo, não é justo, não é 

virtuoso — e não entrega os resultados” (Keynes, 1933 [2013], p. 239, tradução própria). 

No ensaio “Possibilidades econômicas para nossos netos”, no entanto, ele está 

preocupado com a trajetória de longo prazo da economia. As perguntas que norteiam o 

trabalho são: “O que podemos razoavelmente esperar que seja o nível de nossa vida 

econômica daqui a cem anos? Quais são as possibilidades econômicas para nossos 

netos?” (Keynes, 1930 [2013a], p. 322, tradução própria). E sua resposta é extremamente 

otimista.  

Segundo Keynes, a acumulação de capital e o progresso técnico a longo prazo tornariam 

as sociedades prósperas, de modo que o padrão de vida nos “países progressistas” seria 

entre quatro e oito vezes maior do que no seu tempo. Assim, acreditava que a 

“humanidade está resolvendo seu problema econômico”1 (Keynes, 1930 [2013a], p. 326, 

tradução própria), de modo que “o problema da necessidade e da pobreza, e a luta 

 

1 Na seção 4 serão expostos dados do Reino Unido, objeto principal de Keynes no ensaio, e do mundo, foco 

do presente trabalho. Convém destacar, porém, que o autor aparentemente se referia aos casos dos Estados 

Unidos e da Europa ocidental ao falar em “progressive countries”. Inclusive, segundo Solow (2008, p. 89, 

tradução própria), neste contexo “‘a humanidade’ (...) parece não incluir africanos, asiáticos, latino-

americanos, talvez nem mesmo europeus do sul. Os ‘nossos netos’ do título parecem estar implicitamente 

limitados aos descendentes de ingleses bem-nascidos e educados”. 
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econômica entre classes e nações, não passa de uma terrível confusão, uma confusão 

transitória e desnecessária” (Keynes, 1931 [2013a], p. xviii, tradução própria).  

No ensaio, Keynes argumenta que a própria abundância levaria a “grandes mudanças no 

código moral”, de modo que a ganância, funcional para a acumulação de capital, passaria 

a ser mal vista (Keynes, 1930 [2013a], p. 329).  

Ainda que o presente artigo foque no ensaio “Possibilidades econômicas”, vale ressaltar 

que Keynes expressou, por volta da mesma época, uma postura mais crítica acerca da 

evolução moral da sociedade, apontando “o fracasso de nossas ideias, nossas convenções 

e nossos preconceitos em acompanhar o ritmo das mudanças materiais” (Keynes, 1927 

[2013], p. 316, tradução própria).  

Em um discurso na Câmara dos Lordes em defesa do Relatório Beveridge em 1943, 

Keynes continuaria otimista, mas de forma mais sóbria, ao afirmar que uma das 

importantes questões do futuro seria lidar com “os profundos problemas morais e sociais 

de como organizar a abundância material de modo que ela produza os frutos de uma 

vida boa” (Keynes, 1943 [2013b], p. 261, tradução própria).  

A visão expressa em “Possibilidades econômicas”, no entanto, era de que, conforme 

diferentes grupos sociais fossem enriquecendo, deixariam de ter de trabalhar para 

satisfazer suas necessidades. Com a generalização desta situação, as sociedades se 

tornariam mais solidárias, e logo as pessoas trabalhariam em prol de seus semelhantes 

(ainda não tão prósperos) e em seguida (com a generalização completa da prosperidade) 

apenas por querer trabalhar.  

O curso dos acontecimentos será simplesmente o de que haverá classes 

e grupos cada vez maiores de pessoas para as quais os problemas da 

necessidade econômica terão sido praticamente eliminados. A diferença 

decisiva se manifestará quando essa condição se tornar tão generalizada 

que a própria natureza do dever de cada um para com o próximo se 

transforme. Pois continuará sendo razoável agir com objetivos 

econômicos em benefício dos outros, mesmo depois de isso deixar de 

ser razoável para si próprio. (Keynes, 1930 [2013a], p. 331, tradução 

própria) 
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Nesse estágio da sociedade, isto é, resolvida a “luta pela sobrevivência”, “o homem se 

verá diante de seu verdadeiro e permanente problema — como utilizar sua liberdade em 

relação às preocupações econômicas mais prementes, como ocupar o lazer (...) para 

viver de forma sábia, agradável e plena” (Keynes, 1930 [2013a], p. 328, tradução 

própria). Assim, o trabalho passaria a ser realizado apenas por necessidade psicológica – 

e não econômica –, de modo que jornadas semanais de quinze horas seriam mais do que 

suficientes.  A velocidade na qual se atingiria tal estágio, Keynes argumenta, dependeria 

basicamente de quatro condições.  

O ritmo com que poderemos alcançar nosso destino de bem-estar 

econômico será determinado por quatro fatores: nossa capacidade de 

controlar o crescimento populacional, nossa determinação em evitar 

guerras e dissensões civis, nossa disposição para confiar à ciência a 

condução das questões que lhe dizem propriamente respeito e a taxa de 

acumulação, determinada pela diferença entre nossa produção e 

nosso consumo. Quanto a este último fator, ele cuidará facilmente de 

si mesmo, desde que os três primeiros sejam atendidos. (Keynes, 1930 

[2013a], p. 331, grifo nosso, tradução própria)  

O trecho acima aponta para uma questão fundamental na presente análise: os 

determinantes da taxa de acumulação. Ele indica que tal taxa dependeria da margem entre 

a produção e o consumo, o que remete à questão da relação causal entre investimento e 

poupança, ou à dicotomia entre a Lei de Say e o Princípio da Demanda Efetiva. A questão 

será tratada na próxima seção, antes que se passe para a análise das previsões de Keynes 

para os dias de hoje.    

 

3 O Princípio da Demanda Efetiva no longo prazo 

O arcabouço teórico que orienta a presente análise pode ser denominado “abordagem do 

excedente” (Serrano e Medeiros, 2004). Esta abordagem separa analiticamente em duas 

dimensões distintas a teoria do valor e da distribuição, de um lado, e a determinação dos 

níveis de produto e de sua taxa de crescimento, de outro.  

A teoria do valor e da distribuição se baseia na retomada e no desenvolvimento crítico da 

economia política clássica levada a cabo por Sraffa, e foca na análise dos aspectos 
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técnicos e dos fatores políticos relacionados tanto à dinâmica da produção necessária à 

reprodução do sistema e do seu excedente econômico, quanto à da apropriação deste pelas 

diferentes classes sociais. Assim, a distribuição seria determinada pelo conflito 

distributivo entre as diferentes classes por apropriações de parcelas maiores do excedente. 

Os níveis de produção, por sua vez, seriam determinados pelo Princípio da Demanda 

Efetiva, tal qual desenvolvido, paralelamente, por Keynes e Kalecki. No curto prazo, o 

investimento determina a poupança por meio de variações na renda refletidas no grau de 

utilização de uma dada capacidade produtiva. No longo prazo, por sua vez, o investimento 

determina a poupança por meio de variações da própria capacidade produtiva. 

Neste arcabouço – como na economia política clássica – os fatores de produção são 

entendidos como complementares (e não substitutos), de modo que, como não há escassez 

de mão de obra,2 o que limita o crescimento econômico é a acumulação de capital, sendo 

esta determinada pela tendência da demanda efetiva.  

Nessa perspectiva, caso não haja escassez de divisas necessárias para a importação de 

meios de produção, uma economia pode aumentar seus níveis de produção (para uma 

dada capacidade) ou aumentar sua taxa de acumulação de capital por meio de estímulos 

à demanda efetiva. Assim, o que limita os níveis de produção e a taxa de crescimento são 

os fatores políticos, dado que o Estado pode induzir a elevação dos gastos e/ou expandi-

los diretamente.3 Este ponto traz novamente centralidade ao conflito distributivo, 

 

2 No mundo como um todo, é normal que se observe uma “condição crônica de baixo nível de atividade 

econômica” (Keynes, 1936 [2013a], p. 249, tradução própria) e desemprego involuntário, isto sem falar no 

desalento, no subemprego e na informalidade. Ademais, conforme apontou Garegnani (1990), quanto maior 

o prazo, maior a capacidade da própria oferta de trabalho de se ajustar à demanda por meio de movimentos 

migratórios, mudanças na taxa de participação, no tamanho do setor informal, dos níveis de desemprego 

disfarçado, etc. 

3 Em meio à subutilização de recursos, Keynes entendia que a direção intencional do Estado poderia ser 

fundamental para elevar os níveis de emprego, uma vez que o sistema capitalista, “sem uma orientação 

deliberada, (...) é incapaz de transformar nossa pobreza real em nossa abundância potencial” (Keynes, 

1934[2013], p. 491, tradução própria). É possível estender o raciocínio para a elevação das taxas de 

crescimento, uma vez que o Estado possui diversos mecanismos (e não conta com as mesmas restrições 

financeiras do setor privado) para estimular o crescimento da demanda. 
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elemento-chave que pode contribuir para a análise das previsões de Keynes de um século 

atrás.  

 

4 Possibilidades econômicas e impossibilidades 
políticas da acumulação de capital 

Assim como no arcabouço apresentado, convém dividir a análise das previsões de Keynes 

entre crescimento de um lado, e distribuição (e condições de trabalho) de outro. O debate 

acerca das mudanças nos códigos morais foge ao escopo deste trabalho, ainda que 

algumas hipóteses se evidenciem ao longo do exame da questão distributiva. 

Em termos de crescimento, Keynes previu que “o padrão de vida nos países progressistas 

daqui a cem anos será entre quatro e oito vezes mais elevado do que é hoje” (Keynes, 

1930 [2013a], p. 325-326, tradução própria), estimativa bastante acurada. Segundo dados 

do World Inequality Database, a renda per capita tanto do Reino Unido quanto do mundo 

(PPP) em 2024 era entre 5,5 e 6 vezes maior (em termos reais) do que em 1930 (WID, 

2026).  

Segundo o arcabouço aqui adotado, seria possível ter crescido ainda mais. Na ausência 

de escassez de mão de obra (e de recursos naturais), e entendendo-se que a capacidade 

produtiva se ajusta à tendência da demanda efetiva, uma expansão mais acelerada desta 

teria implicado padrões de vida maiores hoje.  

Não se pretende aqui fazer estéreis exercícios contrafactuais, nem buscar explicações 

simples para questões complexas, mas, na perspectiva adotada, fatores políticos foram 

importantes para o desempenho observado. A exemplo da análise pioneira de Kalecki 

(1943) para os níveis de produção e emprego, entende-se que fatores políticos foram 

cruciais na limitação do crescimento mundial. 

É possível dividir o período que nos separa do ensaio de Keynes em duas fases de igual 

duração. Na primeira, de 1930 a 1977, a população mundial cresceu 106%, de 2,04 

bilhões para 4,21 bilhões de pessoas. Enquanto isso, o PIB per capita do planeta (PPP) 
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cresceu 166%, a despeito da Grande Depressão e da Segunda Guerra. Na segunda fase, 

entre 1977 e 2024, mesmo com a população crescendo menos (93%, para 8,16 bilhões), 

o PIB per capita cresceu apenas 118% (WID, 2026).   

Na primeira fase, a ascensão da União Soviética e o alastramento do socialismo no mundo 

induziram os principais países capitalistas a adotarem políticas keynesianas mais 

expansionistas, visando o pleno emprego e maiores taxas de crescimento (além das redes 

de seguridade social e da regulação das relações trabalhistas de forma favorável aos 

trabalhadores), para fazer frente ao modo de produção rival. Isto deu origem à chamada 

“Era de Ouro”4 do capitalismo.  

Os baixos níveis de desemprego desta fase fortaleceram as classes trabalhadoras em 

diferentes países, enquanto externamente o socialismo se enfraquecia. Os anos 1970 

observaram uma inflexão, com a progressiva adoção do arcabouço monetarista, com 

políticas mais focadas no controle da inflação em detrimento dos níveis de produção e 

emprego, e flexibilização da legislação trabalhista.5 Assim, observou-se desaceleração do 

crescimento econômico na segunda fase. 

Na abordagem exposta, o crescimento econômico global esbarra em limites políticos, não 

técnicos ou físicos. Este aspecto é particularmente interessante em um contexto de 

aceleração das mudanças climáticas, no qual o planeta está mais quente – entre 2013 e 

2022 (em média) 1,15º acima do período pré-industrial (IPCC, 2023) – e as catástrofes 

ambientais mais intensas e frequentes. Isto tem levado a diferentes propostas no âmbito 

da economia heterodoxa, que vão desde o decrescimento econômico (Hickel, 2022) até o 

crescimento “verde”, voltado para a sustentabilidade (Pollin, 2018).  

Antes que se argumente em favor da continuidade do crescimento, convém retornar à 

afirmação de Keynes de que a velocidade na qual a prosperidade seria atingida dependeria 

 

4 A rigor, a Era de Ouro vai do pós-guerra a meados dos anos 1970, mas optou-se por analisa-la aqui junto 

ao período que vai de 1930 a 1945 (e que, portanto, engloba a Grande Depressão e a Segunda Guerra) para 

reforçar o argumento. 

5 Para uma análise das diferentes interpretações heterodoxas para o fim da “Era de Ouro”, ver Barros e 

Bastos (2024). 
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(também) de “nossa disposição para confiar à ciência a condução das questões que são 

propriamente de sua competência” (Keynes, 1930 [2013a], p. 331, tradução própria). 

Infelizmente, tanto durante a pandemia quanto frente à atual crise climática, o 

negacionismo se alastrou, com consequências nefastas. O ponto aqui é justamente unir os 

avanços das ciências ambientais àqueles alcançados por uma teoria econômica 

heterodoxa que entende o crescimento como sendo liderado pela demanda. Dito isso, é 

possível voltar para a argumentação. 

Duas razões principais apontam para a conveniência da continuidade do crescimento na 

direção da sustentabilidade. A primeira é sua possibilidade e razoabilidade no contexto 

de mudanças climáticas, e a segunda relaciona-se a aspectos distributivos. 

Diferentemente de visões catastrofistas, entende-se que é possível continuar crescendo, 

uma vez que os recursos naturais são finitos, mas estão longe de ser escassos (quanto mais 

se esgotarem) frente à sua demanda. Para além dos recursos naturais já disponíveis, novos 

recursos e novas reservas de recursos podem ser encontradas, bem como podem ser 

desenvolvidos novos métodos, mais produtivos, de utilizá-los e reciclá-los.6 

Nesta perspectiva, o crescimento não está limitado pela disponibilidade de recursos no 

horizonte próximo. O ponto, portanto, é se o crescimento é desejável, e, em caso 

afirmativo, como ele se daria. Aqui entra a conveniência do crescimento: ele é 

particularmente importante para os países pobres (onde níveis mais elevados de renda per 

capita continuam sendo necessários para universalizar um padrão de consumo 

socialmente aceitável)7, e deve ser orientado na direção da mudança técnica que reduza 

seu impacto ambiental, em um primeiro momento, e em seguida caminhe para a 

 

6 Vale ressaltar que Keynes, analisando o livro “The Coal Question”, de Jevons, expressou ideias similares, 

ao criticar o autor por acreditar na exaustão das minas de carvão (e, curiosamente, em uma possível escassez 

de papel) na Inglaterra, tendo, assim, “uma propensão a se alarmar e se inquietar com a ideia do 

esgotamento dos recursos”, sem “levar devidamente em conta o progresso dos métodos técnicos” (Keynes, 

1936[2013b], p. 117, tradução própria). 

7 O debate acerca do que seria um padrão de consumo socialmente aceitável é muito interessante, mas foge 

ao escopo do presente trabalho. Uma definição possível seria o padrão médio dos países mais 

desenvolvidos. 



IE-UFRJ DISCUSSION PAPER: BARROS, TD 016 - 2026. 11 

regeneração do meio ambiente. É justamente o que propõe autores alinhados ao “Green 

New Deal” (Pollin, 2018). 

Em segundo lugar tem-se a importância do crescimento para a distribuição. 

Desconsiderando eventos disruptivos como guerras ou revoluções, tem-se que é muito 

mais difícil reduzir a concentração de renda fora de contextos de crescimento econômico, 

nos quais o mercado de trabalho aquecido aumenta o poder de barganha da classe 

trabalhadora e sua parcela na renda nacional – não à toa entende-se que existe a restrição 

política ao crescimento.  

Assim, pode-se passar para o exame dos aspectos distributivos, e suas consequências.  

Como na análise do crescimento, tem-se duas tendências bem pronunciadas para a 

distribuição (pessoal e funcional) dentro dos países: desconcentração de renda de 1930 

até os anos 1970, e concentração desde então (Chancel e Piketty, 2021). Como resultado, 

tem-se que os dias de hoje observam níveis de concentração de renda extremamente altos, 

a exemplo (em alguns aspectos até pior) da elevada concentração observada em 1930. 

Para Keynes, haveria “justificação social e psicológica para desigualdades significativas 

de renda e riqueza, mas não para disparidades tão grandes quanto as que existem 

atualmente” (Keynes, 1936 [2013a], p. 374, tradução própria). O ponto de vista expresso 

em Possibilidades Econômicas é que esta desigualdade, apesar de injusta, seria útil, uma 

vez que “foi precisamente a desigualdade da distribuição de riqueza que possibilitou a 

vasta acumulação de riqueza fixa e de melhorias de capital” (Keynes, 1919 [1971], p. 

11, tradução própria). Mas esta utilidade seria temporária, somente até atingir-se a 

prosperidade. 

Todos os tipos de costumes sociais e práticas econômicas que hoje 

mantemos a todo custo, por mais desagradáveis e injustos que possam 

ser em si mesmos, e que afetam a distribuição da riqueza e das 

recompensas e penalidades econômicas, poderemos então, finalmente, 

abandonar livremente, pois são tremendamente úteis para promover a 

acumulação de capital (Keynes, 1930 [2013a], p. 331, tradução própria) 

Em um livro que revisitou o ensaio de Keynes, diferentes autores apontaram para um 

desleixo para com as questões distributivas. Segundo Stiglitz (2008, p. 41, tradução 

própria), “a questão central — à qual Keynes repetidamente deu atenção insuficiente — 
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é a da distribuição”. Solow (2008, p. 91, tradução própria) vai na mesma linha, ao afirmar 

que “a completa falta de interesse de Keynes pelas questões distributivas constitui uma 

falha grave”.  

É importante destacar, no entanto, que Keynes se preocupou com a questão distributiva 

no longo prazo. Em um memorando de 1943, argumentou que em algum momento o 

processo de acumulação implicaria abundância de capital e “saturação do investimento”, 

de modo que, neste contexto, “teríamos então que iniciar mudanças sociais muito 

importantes, destinadas a desencorajar a poupança e a promover uma redistribuição da 

riqueza nacional, bem como um sistema tributário que incentivasse o consumo e 

desestimulasse a poupança” (Keynes, 1943 [2013], p. 360).  

Como mencionado acima, o que se observou nos últimos cem anos foi um movimento 

pendular de desconcentração e concentração de renda. Ainda que a renda tenha crescido 

muito, sua elevada concentração implica condições materiais paupérrimas para parcelas 

consideráveis da população, ou seja, “pobreza em meio à abundância”8. Apenas para citar 

um dado que ilustra isto, segundo o relatório “Food security and nutrition in the world”, 

cerca de 673 milhões de pessoas (8,2% da humanidade) passaram fome em 2024 (FAO 

et. al, 2025). Logo, o “problema econômico” está longe de ser resolvido, o que acarreta 

importantes desdobramentos para o mundo do trabalho.  

Apesar de o aumento da produtividade desde 1930 ter contribuído para o aumento da 

renda per capita e para a redução das jornadas de trabalho, estas estão muito longe das 

previstas por Keynes, de 15 horas semanais. Segundo dados de Huberman e Minns 

(2007), a jornada de média em 1929 era de 47 horas semanais no Reino Unido, e de 47,8 

horas no mundo. Segundo dados da International Labour Organization, a jornada semanal 

 

8 Keynes (1934 [2013], p. 485; 1936 [2013a], p. 30) utiliza o conceito de “pobreza em meio à abundância” 

para se referir à subutilização dos recursos produtivos decorrente da insuficiência de demanda efetiva. Um 

século depois, contudo, verifica-se que o principal “problema econômico” não reside na subutilização de 

recursos, mas na distribuição da renda e da riqueza: mesmo com sociedades consideravelmente mais 

prósperas, ainda se observam pobreza e miséria. Keynes, em um discurso já mencionado, demonstrou 

preocupações neste sentido, ao argumentar que “organizar a abundância material” seria uma das “tarefas 

heroicas do futuro” (Keynes, 1943 [2013a], p. 261, tradução própria). 
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do Reino Unido caiu para 34,9 horas em 2025, enquanto a média internacional dos 

últimos anos é pouco inferior a 40 horas (ILO, 2026).  

Aqui cabe destacar que esta média global esconde enormes disparidades. No mundo, 

36,1% da força de trabalho tem jornadas superiores a 48 horas semanais, número que salta 

para 40,5% nos países em desenvolvimento, principalmente em razão dos baixos salários 

(Messenger, 2018).  

Jornadas de trabalho inferiores a 35 horas, por sua vez, são muito mais comuns nos países 

desenvolvidos e apresentam uma dimensão de gênero marcante, uma vez que “a 

proporção de mulheres trabalhando jornadas muito reduzidas é substancialmente maior 

do que a de homens em todas as regiões do mundo, e corresponde ao dobro ou até ao 

triplo da taxa observada entre os homens na maioria das regiões”. Essa desigualdade é 

atribuída “principalmente à carga desproporcional das mulheres com o trabalho 

doméstico e de cuidado não remunerado, o que limita a extensão de sua participação na 

força de trabalho remunerada”. (Messenger, 2018, p. 5, tradução própria). 

O tema da produtividade abarca outra interessante questão contemporânea: o avanço 

tecnológico trazido pelas novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e pela 

Inteligência Artificial. Tais tecnologias têm impactado profundamente as condições de 

trabalho, aumentando a produtividade, influenciando o nível e a composição do emprego 

e contribuindo para a concentração da renda (Autor, 2015). 

Em Possibilidades Econômicas, Keynes define o desemprego tecnológico como o “o 

desemprego decorrente de nossa descoberta de meios de economizar o uso do trabalho 

superar o ritmo com que conseguimos encontrar novos usos para o trabalho” (Keynes, 

1930 [2013a], p. 325, tradução própria). Trata-se de uma questão antiga, objeto de análise 

desde o século XIX por autores como Ricardo (1817 [2001]) e Marx (1867 [1995]).  

Nova tecnologias que impactam significativamente o processo produtivo tendem a 

suprimir empregos e gerar outros. Não seria implausível supor que, a exemplo do que se 

observou com a revolução industrial (Allen, 2024), o aumento da produção mais que 

compense os impactos negativos nos níveis de emprego. 
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Se o avanço tecnológico aumenta a capacidade de geração de riquezas, ele poderia 

facilitar o trabalho e reduzir a jornada necessária para se produzir o mesmo.  Mais 

recentemente, o que tem se observado é a tecnologia – em especial as TICs – sendo 

utilizada em diferentes casos para tornar ainda piores as condições laborais,9 e até maiores 

as jornadas de trabalho, em especial nas áreas periféricas e nos trabalhos de menor 

qualificação (Messenger, 2018; Colombini, 2020).  

Como aponta Colombini (2020), a precarização não é um fenômeno recente, mas que se 

associa intrinsecamente à essência da relação de trabalho no capitalismo, de modo que as 

condições laborais relativamente positivas observadas durante a Era de Ouro (com 

contratos regulados, estáveis, e em geral protegidos por sindicatos) são exceção nos 

últimos dois séculos, não regra. Depois dos anos 1970, e principalmente nas últimas 

décadas, o avanço da automatização produtiva e das novas tecnologias informacionais 

aliado à flexibilização da legislação trabalhista vem acentuando o fenômeno, processo 

que pode ser intensificado com a disseminação da Inteligência Artificial.  

Estas questões aqui colocadas – acerca do potencial de aumento da produção, e das 

mudanças na forma de se produzir e de se apropriar do excedente – remontam à economia 

política clássica, e tornam-se ainda mais interessantes em um mundo que assiste a 

mudanças profundas geradas pelo próprio sistema econômico. 

 

Conclusão 

As previsões formuladas por Keynes há cem anos em Possibilidades Econômicas 

mostraram-se parcialmente corretas. A produção se multiplicou de forma considerável, a 

ponto de a renda per capita do mundo ser, em média, mais de cinco vezes maior do que 

em seu tempo. Porém, foi otimista em demasia ao afirmar que isso implicaria uma 

 

9 Observa-se, em diversos setores, o aumento do controle sobre as condições de trabalho, a dissolução entre 

o trabalho e o lazer, e a disseminação de relações trabalhistas mais flexíveis e instáveis, bem como de 

contratos intermitentes, zero-hora, no qual o trabalhador permanece quase sempre disponível e só recebe 

pelas horas trabalhadas, muitas das vezes com poucos direitos trabalhistas (Colombini, 2020). 
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sociedade mais solidária, que compartilharia os frutos da prosperidade, estendendo-a a 

todos.  

A abordagem do excedente constitui uma ferramente bastante interessante para a análise 

destas previsões. De fato, o capitalismo tem um potencial impressionante para multiplicar 

as forças produtivas, mas sua própria lógica implica disputa constante por parcelas 

maiores do excedente.  

Assim, tem-se que a melhora na distribuição de renda e nas condições de vida não decorre 

automaticamente da acumulação de capital e do consequente progresso moral da 

humanidade, mas pelo contrário, só se observam em contextos específicos, sendo frutos 

da luta política. 

Talvez a melhor imagem que sintetiza a organização econômica de nossa sociedade tenha 

se observado durante a pandemia, quando bilionários – alguns deles, não por acaso, donos 

de gigantes big techs – foram para o vácuo do espaço, enquanto milhões de pessoas 

morriam na Terra sem ar, em grande medida em razão da má distribuição dos recursos 

disponíveis. Trata-se de um exemplo simbólico: a prosperidade gerada é impressionante, 

os avanços tecnológicos são inimagináveis, mas a divisão dos frutos gerados é mesquinha. 

Assim, conclui-se reconhecendo que o presente trabalho não se pretende a – nem teria 

condições de – abordar tais questões de forma aprofundada, mas apenas lançar luz sobre 

elas, provocando a reflexão sobre alguns desafios contemporâneos.  

Em especial, a partir do arcabouço exposto, buscou-se estimular a análise das 

possibilidades econômicas e das impossibilidades políticas da acumulação de capital, 

sempre tendo em vista o conflito distributivo intrínseco ao sistema capitalista, algo 

reconhecido desde a economia política clássica. Em um contexto de mudanças disruptivas 

no meio ambiente e na tecnologia, tal reflexão se mostra ainda mais relevante.  
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